
DESCOMPLICA
LICENÇAS

Regulamentação da Lei de Liberdade Econômica 
Baixo Risco



SIMPLIFICAÇÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO 
NO AMBIENTE DE NEGÓCIOS:
NO QUE CONSISTE? QUAL SUA IMPORTÂNCIA?

O processo de simplificação e desburocratização 

consiste na abordagem de tornar algo mais eficiente, 

célere e acessível, de forma a reduzir as complexidades, 

elementos e obstáculos desnecessários em seus 

processos e procedimentos.



PRINCÍPIOS

LIBERDADE ECONÔMICA
LEI N.º 13.874/19 E LEI ESTADUAL Nº 20.436/20
LIBERDADE ECONÔMICA
LEI N.º 13.874/19 E LEI ESTADUAL Nº 20.436/20

A liberdade como uma garantia no exercício de atividades econômicas;

A boa-fé do particular perante o poder público;

A intervenção subsidiária e excepcional do Estado sobre o exercício 

de atividades econômicas;

O reconhecimento da vulnerabilidade do particular perante o Estado.



PRINCIPAIS AVANÇOS

LIBERDADE ECONÔMICA
LEI N.º 13.874/19 E LEI ESTADUAL Nº 20.436/20
LIBERDADE ECONÔMICA
LEI N.º 13.874/19 E LEI ESTADUAL Nº 20.436/20

Extinção de Alvarás e licenças para as atividades de Baixo Risco;

Fiscalização a posteriori;

Afastamento de normas infralegais desatualizadas;

Aprovação tácita;

Equiparação do documento digital ao físico.



CONSULTA PRÉVIA / PESQUISA PRÉVIA

• Prevista no Art. 4º da Lei Federal nº 11.598, de 2007 (alterada pela Lei Federal nº 14.195, de 2021);

• REDESIM / Empresa Fácil.

OBJETIVOS DA CONSULTA PRÉVIA (RESOLUÇÃO CGSIM 61, DE 2020):

• Realizar a viabilidade de localização do estabelecimento;

• Realizar a pesquisa e reserva do nome da pessoa jurídica e

• Classificar o risco das atividades e disponibilizar informações sobre os requisitos  
 a serem cumpridos pelo usuário requisitante.



RESOLUÇÃO N.º 61 CGSIM, DE 2020

Dispensa da pesquisa prévia de viabilidade locacional (Art. 2º, §3º da Resolução nº 61 do CGSIM):

• Ausência de respostas automáticas;

• Ausência de respostas pela Junta Comercial. 

Nos casos de Dispensa da Pesquisa Prévia, deverá ser 

preenchida Autodeclaração no Empresa Fácil / REDESIM, 

declarando que a atividade atenderá os requisitos legais 

exigidos pelo Estado e pelo Município (conforme prevê o §4º, 

do artigo 1º da Resolução CGSIM nº 61, de 2020).



ATENÇÃO!

Caso as Informações / Declarações prestadas na Consulta Prévia NÃO SEJAM 

CONDIZENTES com a REALIDADE ou NÃO SEJAM ATENDIDOS OS REQUISITOS 

LEGAIS PREVISTOS ao exercício da atividade (tanto de esfera Federal, Estadual 

ou Municipal), tal Declaração estará passível à aplicação de SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS e LEGAIS, conforme previsto nos artigos:

 Art. 6º-A, § 1º da Lei Federal nº 11.598, de 2007; e 

Art. 2º, § 4º da Resolução CGSIM nº 61, de 2020.

RESPOSTA A CONSULTA PRÉVIA DE VIABILIDADE RESPOSTA A CONSULTA PRÉVIA DE VIABILIDADE 

As informações / respostas realizadas na Consulta Prévia servirão como parâmetros 

para a classificação de risco das atividades econômicas.



DECRETO ESTADUAL N.º 3.434 
DISPÕE SOBRE A LEI DE LIBERDADE ECONÔMICA

Regulamenta a Lei Nº 20.436/2020, que dispõe sobre a Lei de Liberdade Econômica, e institui 

parâmetros para classificação das atividades econômicas consideradas de Baixo Risco nos termos 

da Lei Federal Nº 13.874/2019.



O decreto define as 771 atividades econômicas do Baixo Risco;

Classificação do nível de risco de atividades econômicas e as respectivas condições 
para dispensa de atos públicos de liberação em seu Anexo Único;

O decreto n°3.434 passou a vigorar na data de 31 de janeiro de 2024.

DECRETO N°3.434 
(DIÁRIO OFICIAL PARANÁ DE 14 DE SETEMBRO DE 2023)

DECRETO N°3.434 
(DIÁRIO OFICIAL PARANÁ DE 14 DE SETEMBRO DE 2023)



ÓRGÃOS E ENTIDADES

SECRETARIA DA AGRICULTURA
E DO ABASTECIMENTO



DECRETO ESTADUAL Nº 3.434, DE 2023 
E A REDESIM 
CONCEITOS DO DECRETO ESTADUAL E DA REDESIM

Observar os conceitos previstos no Decreto Estadual nº 3.434, de 2023, bem como os conceitos 

utilizados na Consulta Prévia / REDESIM :

Decreto Estadual Consulta Prévia

Art. 2º Tipo de Unidade Forma de Atuação

Atividade Econômica 00 - Unidade Produtiva 06 - Garagem Estabelecimento Fixo

Atividade Econômica Principal 01 - Sede 07 - Unidade de abastecimento de 
combustíveis Internet

Atividade Econômica Secundária 02 - Escritório Administrativo 08 - Ponto de exposição Em Local Fixo Fora de Loja

Atividade Econômica de Risco 
Condicionado 03 - Depósito Fechado 09 - Centro de treinamento Correio

Ato Público de Liberação 04 - Almoxarifado 10 - Centro de Processamento de 
Dados

Porta a Porta, Postos Móveis ou por 
Ambulantes

CNAE 05 - Oficina de Reparação 13 - Posto de Serviço Televendas

Evento com Potencial Danoso
14 - Posto de Coleta

Atividade desenvolvida fora do 
estabelecimentoGrau de Risco



DECRETO ESTADUAL Nº 3.434, DE 2023 
E A REDESIM
EXEMPLO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

CNAE Descrição Atividade Condicionante

4299-5/99
Outras obras de engenharia civil não 

especificadas anteriormente.

Desde que se trate exclusivamente de 

escritório administrativo que realiza 

serviços relacionados à atividade.

4619-2/00

Representantes comerciais e agentes do 

comércio de mercadorias em geral não 

especializado.

Desde que não haja depósito/pátio de 

estocagem para produtos.



O município que possui classificação de risco própria, poderá mantê-la, porém deverá 
informar e encaminhá-la à JUCEPAR, para os procedimentos de parametrização no 
integrador estadual da REDESIM;

Como o Decreto Estadual inovou na regulamentação da Lei de Liberdade Econômica, 
ampliando de 300 atividades previstas na legislação federal para um total de 771 
atividades enquadradas como baixo risco, o Município que, mesmo possuindo 
classificação própria, queira aderir ao regulamento do Estado, também deverá comunicar 
à JUCEPAR para os procedimentos de parametrização;

MUNICÍPIOSMUNICÍPIOS



MUNICÍPIOSMUNICÍPIOS

Tenho grau de risco definido 

para atividades no município?

Sim Está configurado 
no Empresa Fácil?

Não

Sim

Vou seguir 
do Estado do PR?

Não

Processo de criação 
local a ser explicitado

Não Sim

Criar decreto
Municipal*

Fazer comunicação 
e configuração 

TUDO CERTO!
* Caso o município não faça decreto 

próprio e/ou não comunique à Jucepar, 

automaticamente seguirá o do Estado.



RANKING NACIONAL DE DISPENSA DE ALVARÁS 
E LICENÇAS
RANKING NACIONAL DE DISPENSA DE ALVARÁS 
E LICENÇAS

NA METODOLOGIA, LEVA-SE EM CONSIDERAÇÃO, ALÉM DA NORMA NACIONAL, A EXISTÊNCIA 

DE NORMA ESTADUAL DAS UNIDADES FEDERATIVAS DOS RESPECTIVOS MUNICÍPIOS.

Aqui são considerados apenas os municípios que encaminharam normas ao Governo Federal.

www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/tabelas-de-dispensa-de-alvara



COMO FUNCIONA EM SISTEMA

Obs: Os dados e imagens utilizados baseiam-se no funcionamento do sistema em abril/2024. 

Logo, podem existir divergências em algumas informações, devido a possíveis  

mudanças ou a adaptações implementadas posteriormente.



EVENTO DE ENQUADRAMENTO DE 
RISCO
PERMITE AVALIAR EMPRESAS QUE JÁ EXISTEM NOS CRITÉRIOS DO BAIXO RISCO.



DÚVIDAS
A Junta Comercial - JUCEPAR estará à disposição para dirimir qualquer dúvida 
e passar demais orientações.

Acesse o site:

www.parana.pr.gov.br/descomplica/baixorisco

Dúvidas dos usuários dos sistemas: 

www.juntacomercial.pr.gov.br/webservices/jucepar/faleconosco

Dúvidas Municípios e órgãos do Estado: 

E-mail: empresafacil@jucepar.pr.gov.br
Fones: (41) 98840-3676 e (41) 3310-3407


